
DECRETO N° 5.536, DE 03 DE OUTUBRO DE 1983. 
  

 
Estabelece novas normas para 
proteção do Meio Ambiente no 
litoral do Estado de Alagoas, 
Complementares às do Decreto n° 
4.631, de 06 de abril de 1981. 
  

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso da competência 

que lhe outorga o art. 59, inciso II da Constituição Estadual e considerando o disposto 
no § 1º do art. 133 da mesma Constituição Estadual, bem como as atribuições 
conferidas aos Estados pelos artigos 13 e 14, da Lei Federal n° 6.766, de 19 de 
dezembro de 1979. 

 
 
DECRETA: 
 
Art. 1º - Cabe ao Conselho Estadual de Proteção Ambiental – CEPRAM, 

ouvida a Coordenação do Meio Ambiente, o exame e a anuência prévia a que se refere 
o art. 13 da Lei Federal n° 6.766 de 19 de dezembro de 1979, quando quaisquer 
pretensões que visem loteamento ou desmembramento de áreas de terreno situadas, 
no todo ou em parte, na faixa do litoral alagoano, com largura de 1000 (mil) metros 
contados a partir da linha de raia dos terrenos da Marinha, considerados nos termos do 
Decreto-Lei n° 9.760, de 05 de setembro de 1946 e legislação complementar. 

 
Parágrafo único. A implantação de projetos de urbanização na faixa 

litorânea definida neste artigo está igualmente sujeita a autorização do Conselho 
Estadual de Proteção Ambiental, com necessária audiência da Coordenação do Meio 
Ambiente. 

 
Art. 2º - Para fins do disposto no “caput” e no Parágrafo único do artigo 

anterior, serão observadas as regras estabelecidas nos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto 
n° 4.631, de 06 de abril de 1983. 

 
Art. 3º - O Conselho Estadual de Proteção Ambiental – CEPRAM poderá, 

ouvida a Coordenação do Meio Ambiente, permitir edificações na área “non aedificandi” 
definida no “caput” do art. 1º do Decreto n° 4.631, de 06 de abril de 1981, não apenas 
nos casos especiais de que trata o parágrafo único daquele artigo, mais ainda nos 
seguintes: 

  a)   construção de hotéis, terminais turísticos e outros 
estabelecimentos de igual importância para o desenvolvimento do turismo no Estado, 
desde que integrados às características da paisagem natural da região litorânea. 

  b)   implantação de projetos urbanísticos de considerável interesse 
comunitário; 

  c)   expansão urbana de distritos e sedes municipais, desde que 
definida a área respectiva em legislação municipal, com base em estudos técnicos que 
a justifique. 

 
Parágrafo único. Nenhum dos casos previstos nas alíneas deste artigo 

poderá acarretar prejuízos às edificações especiais de que trata o Parágrafo único do 
art. 1º do Decreto n° 4.631, de 06 de abril de 1983. 
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Art. 4º - Ficam preservadas as edificações já existentes na área “non 

aedificandi” definida no “caput” do art. 1º do Decreto n° 4.631, de 06 de abril de 1981, 
desde que sua construção tenha sido, pelo menos, iniciado em data anterior à vigência 
daquele decreto. 

 
Parágrafo único. Os proprietários das edificações de que trata este 

artigo terão, na ocorrência de loteamento, desmembramento ou urbanização da área 
em que se situem ou de área contígua, garantido o livre acesso à sua propriedade. 

 
Art. 5º - Para os fins previstos neste Decreto, serão consideradas 

desmembradas as áreas divididas por servidões públicas, assim reconhecidas po0r 
força de suas características. 

 
Art. 6º - O Conselho Estadual de Proteção Ambiental – CEPRAM poderá 

baixar normas técnicas complementares às desde Decreto, que lhe venham a ser 
propostas pela Coordenação do Meio Ambiente visando assegurar o devido 
cumprimento do disposto no § 1º do art. 133 da Constituição Estadual. 

 
Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
  
  
  
  
  
  
  
  
  
(D.O 04.10.83) 
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